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Recurso n°	 37.063 - IRPF - 1977 a 1979

Recorrente IRENILDO ALVES DE SOUZA

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL (RN)

DECORRÊNCIA - Reconhecida, no processo ma
triz, a ocorrência do fato económico, con-
substanciadoem omissão de receitas da pes-
soa jurídica, e de se manter a decisão re
corrida. Ressalvados os casos de responsabr
lidade pessoaldefinida, como sói aconteceF
nos casos de suprimentos de caixa não com-
provados, as receitas desviadas reputam-se
distribuídas aos sócios, proporcionalmente
ã participação de cada um no capital da em-
presa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por IRENILDO ALVES DE SOUZA:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmlimdo Primeiro Conse-

lho de Cãftribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento 	 ao
recurso",

,	 Sala das S,;k1sZeleDF), em 19 de Março de 1982

G	 / , / 411
AMADOR O -	 to	 'MAND	 - PRESIDENTE

'

CARLOS AL:70	
/

GON_% fES NUNES	 - RELATOR
ivp , /:Ar

	

ii .40,4	 ,
VISTO EM	 ADHEMILSON D , STOS •E1/CA •VALHO	 - PROCURADOR DA FAZEN-

19-92,SESSÃO DE: . , ,,11	 I.'	
t /

/	 DA NACIONAL
Participaram, ainda, do presente ullamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO bE A SSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRA-
NO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO Cl ERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ NETO (Su
plente).
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RECURSO re, - 37.063

mx5FmÃo	 - 101-73.196

RECORRENTE: - IRENILDO ALVES DE SOUZA

RELATÓRIO 

IRENILDO ALVES DE SOUZA, comerciante, domiciliado em

Natal, RN, inconformado com a decisão do Sr. Delegado da Receita Fe

deral, naquela cidade, que manteve em parte o auto de infração con-

tra ele lavrado, recorre a este Colegiado.

A exigência fiscal decorre de omissão de receitas,ca

racterizada por saldo credor de caixa, postergação de registro de

pagamentos a fornecedores e suprimentos de caixa não comprovados, a -

purada no Proc. 0442-006.042/80, referente a Sociedade Ccanerrialde Dro-
gas Ltda., de cujo capital social participa.

Entende o peticionãrio, renovando argumento jã expen

dido em primeira instância, que a procedência da pretensão	 fiscal -

pende da decisão a ser proferida no recurso que a pessoa jurídica

interpôs a este Conselho, devendo o julgamento da lide constante dos
autos	 ser sustado ate o pronunciamento do ^órgão revisor.

-O recurso voluntãrio interposto no processo matriz

recebeu, neste Conselho, o n9 84.463, sendo desp-*vido consoante

faz certo o Acórdão n9 101-73.078, desta Câmari

É o relatório.

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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ACÓRDÃO N9 101-73. 196

VOTO_ _

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES,	 Relator:

Em se tratando de lançamento decorrencial, a decisão

de mérito proferida no processo referente à pessoa jurídica consti-

tui prejulgado em relação à matêria formalizada como reflexo.

Assim, tendo a empresa no processo principal sucumbi

do em-primeira instância, e não logrando, por outro lado, êxito em

seu apelo à autoridade "ad quem", uma vez que esta Câmara pelo AcOr

dão n9 101-73.078, negou provimento ao recurso n9 84.463, de inte-

resse da pessoa jurídica, reputa-se ocorrido o fato económico, com

inconteste repercussão na pessoa do sócio.

O lançamento suplementar feito com base no art. 34,

"a" e "i", do RIR/75, é uma decorrência da omissão de receitas da

empresa cujo valor se reputa distribuído a seus sócios, sendo o de-

corrente de suprimento de caixa não comprovados pelo valor da res

ponsabilidade pessoal definida e os demais em proporção à participa-

ção de cada um no capital da empresa. E isto porque o fato económi-

co e um só, gerando disponibilidades econômicas para a pessoa jurí-
dica e seus sócios. Presentes ai, o fato gerador do imposto e as ba

ses de calculo das respectivas obrigações tributárias, tudo em con-

sonância com as disposições contidas nos arts. 43 e 44, do CTN.

Assim, nesta ordem e.considerações, nego provimento

ao recurso voluntário interposto.

Ál"

CARLOS ALBERTO GON PA LVES NUNES - RELATOR
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